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MATERIAL SUMÁRIO DE APOIO 
SAÚDE DA PESSOA IDOSA EM INSTITUIÇÃO DE LONGA PERMANÊNCIA PARA IDOSOS - ILPI
EXPERIÊNCIA DE PROMOTORIAS DE 
JUSTIÇA

LEGISLAçÃO FEDERAL E ESTADUAL RELATIVA AO IDOSO

PROPOSTA DE RESOLUÇÃO DO CNMP
Prezado(a) Sr(a). Promotor(a),
No intuito de compartilhar as boas práticas realizadas pelos membros do Ministério Público do Estado do Ceará, em uma ação de articulação interna, o CAOCIDADANIA produziu esse rápido material referente a êxitosa experiência das 17ª e 19ª Promotorias de Justiça Cíveis de Fortaleza, com atribuição para a tutela coletiva da pessoa idosa, mais precisamente no que concerne a inclusão das ILPIs – Instituições de Longa Permanência para Idosos na célula de atendimento da atenção básica da saúde do município de Fortaleza.

Tal inovação visa assegurar um acompanhamento mensal, diagnósticos contemporâneos, exames e tratamentos necessários, bem como o fornecimento de medicamentos para aqueles que se encontram institucionalizados.
Encaminha-se nesse momento para os membros do Ministério Público do Estado do Ceará o que segue:

a) Portaria para instauração de ICP;

b) Recomendação Ministerial;

c) Proposta de Resolução do CNMP para análise e sugestão dos membros para o envio subseqüente ao Conselho Nacional;
d) Legislação pertinente aos direitos da Pessoa Idosa;
e) Anexos com peças dos procedimentos da 17ª e 19ª Promotorias de Justiça Cível de Fortaleza.
O material aqui apresentado vem acompanhado da legislação dirigida, sendo uma sugestão para as atividades, respeitada a independência funcional, podendo ser efetivado em parte ou na sua totalidade.
Esperamos colaborar com as ações das Promotorias de Justiça com atribuição para a Defesa da Saúde Pública, tanto da capital quanto do interior do estado, ficando de logo à disposição para sugestões, dúvidas e para críticas a fim de construirmos um Centro de Apoio o mais operacional possível.

Atenciosamente,

Hugo Frota Magalhães Porto Neto

 Coordenador do CAOCidadania
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE ________________________

___________________________________________________________________

PROCEDIMENTO No. xxx/2016

INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO
Objeto: 

Inclusão das Instituições de Longa Permanência para Idosos – ILPIs na célula da atenção básica da saúde para acompanhamento periódico, com diagnóstico, fornecimento de medicamentos, articulação para exames, internações e outros serviços e recursos de saúde necessários para garantia a proteção integral e o atendimento prioritário da pessoa idosa.
PORTARIA MINISTERIAL No. XX/2016

O MINISTÉRIO PÚBLICO  DO ESTADO DO CEARÁ, por seu representante legal, com fulcro e legitimado nos arts. 29, IV, 37, caput, 129, II e III, da Constituição da República, art. 1º e 25, inciso IV , alínea ‘a’ da Lei 8625/93, bem como

CONSIDERANDO a atribuição conferida ao Ministério Público pelo art. 74, VII, do Estatuto do Idoso, que lhe autoriza adotar as medidas legais cabíveis visando zelar pelo cumprimento efetivo dos direitos e garantias conferidos aos idosos.

CONSIDERANDO que o Estatuto do Idoso (Lei 10.741/2003) confere aos maiores de 60 anos o direito de atendimento preferencial em órgãos públicos e privados prestadores de serviços à população (art. 3º, parágrafo único, inciso I).

CONSIDERANDO que a saúde é direito de todos e dever do Estado, nos termos do art. 196 da Constituição Federal.

CONSIDERANDO que o artigo 197, também da Constituição Federal estabelece que "são de relevância pública as ações e serviços de saúde, cabendo ao Poder Público dispor, nos termos da lei, sobre a sua regulamentação, fiscalização e controle, devendo sua execução ser feita diretamente ou através de terceiros e, também, por pessoa física ou jurídica de direito privado".

CONSIDERANDO que o mesmo texto constitucional, em seu art. 129, inciso II, estabelece que é função institucional do Ministério Público zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados na Constituição, promovendo as medidas necessárias a sua garantia.
CONSIDERANDO a previsão legal do art. 27, III c.c. o parágrafo único IV do mesmo artigo, da Lei Federal n. 8.625/1993 e a LCE 72/2008 (Lei Orgânica do Ministério Público do Estado do Ceará), que confere ao Ministério Público a prerrogativa de expedir recomendações.

CONSIDERANDO a experiência exitosa empreendida pelas 17ª e 19ª Promotorias de Justiça Cíveis de Fortaleza,com atribuição para a Tutela Coletiva da Pessoa Idosa;

CONSIDERANDO que essa experiência assegura as pessoas idosas institucionalizadas na comarca de Fortaleza o pleno direito à saúde e ao atendimento prioritário, podendo servir de paradigma para as ações dos demais municípios do Estado do Ceará que possuam Instituições de Longa Permanência para Idosos ou outros equipamentos de acolhimento do mesmo gênero.

Resolve, por tais razões, instaurar o presente INQUERITO CIVIL PÚBLICO, com o objetivo de acompanhar e fiscalizar a ILPI (nome da instituição) – Instituição de Longa Permanência  para Idosos, no município XXXXX, visando a efetivação plena do Direito à Saúde, promovendo as diligências necessárias e determinando, de logo, o que segue: 

a) autuação e o registro o procedimento nos livros/pastas competentes;

b) comunicação ao CSMP/CE, a CGMP/CE e ao CAO respectivo para o conhecimento imediato.

Estabelece a sede da Promotoria de Justiça da comarca de XXXX como o local onde serão realizados os trabalhos administrativos pertinentes, sendo secretariado pelo agente público lotado na unidade. 

Publique-se.

Posicionar a Portaria no início dos autos.

XXXX, XX de XXXXX de 2016
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE ________________________

___________________________________________________________________

RECOMENDAÇÃO MINISTERIAL No. XX/2016

Objeto: 

Inclusão das Instituições de Longa Permanência para Idosos – ILPIs na célula da atenção básica da saúde para acompanhamento periódico, com diagnóstico, fornecimento de medicamentos, articulação para exames, internações e outros serviços e recursos de saúde necessários para garantia a proteção integral e o atendimento prioritário da pessoa idosa.
O MINISTÉRIO PÚBLICO  DO ESTADO DO CEARÁ, por seu representante legal, com fulcro e legitimado nos arts. 29, IV, 37, caput, 129, II e III, da Constituição da República, art. 1º e 25, inciso IV , alínea ‘a’ da Lei 8625/93, vem perante o Exmo(a) Sr(a) Prefeito(a) e Sr(a). Secretário(a) de Saúde do Município de XXXXXX apresentar 

       
   


RECOMENDAÇÃO MINISTERIAL  

em área de concentração no Direito a Saúde da Pessoa Idosa, ante ao que segue e :

CONSIDERANDO a atribuição conferida ao Ministério Público pelo art. 74, VII, do Estatuto do Idoso, que lhe autoriza adotar as medidas legais cabíveis visando zelar pelo cumprimento efetivo dos direitos e garantias conferidos aos idosos.

CONSIDERANDO que o Estatuto do Idoso (Lei 10.741/2003) confere aos maiores de 60 anos o direito de atendimento preferencial em órgãos públicos e privados prestadores de serviços à população (art. 3º, parágrafo único, inciso I).

CONSIDERANDO que a saúde é direito de todos e dever do Estado, nos termos do art. 196 da Constituição Federal.

CONSIDERANDO que o artigo 197, também da Constituição Federal estabelece que "são de relevância pública as ações e serviços de saúde, cabendo ao Poder Público dispor, nos termos da lei, sobre a sua regulamentação, fiscalização e controle, devendo sua execução ser feita diretamente ou através de terceiros e, também, por pessoa física ou jurídica de direito privado".

CONSIDERANDO que o mesmo texto constitucional, em seu art. 129, inciso II, estabelece que é função institucional do Ministério Público zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados na Constituição, promovendo as medidas necessárias a sua garantia.
CONSIDERANDO a previsão legal do art. 27, III c.c. o parágrafo único IV do mesmo artigo, da Lei Federal n. 8.625/1993 e a LCE 72/2008 (Lei Orgânica do Ministério Público do Estado do Ceará), que confere ao Ministério Público a prerrogativa de expedir recomendações.

CONSIDERANDO a experiência exitosa empreendida pelas 17ª e 19ª Promotorias de Justiça Cíveis de Fortaleza,com atribuição para a Tutela Coletiva da Pessoa Idosa;
CONSIDERANDO que essa experiência assegura as pessoas idosas institucionalizadas na comarca de Fortaleza o pleno direito à saúde e ao atendimento prioritário, podendo servir de paradigma para as ações dos demais municípios do Estado do Ceará que possuam Instituições de Longa Permanência para Idosos ou outros equipamentos de acolhimento do mesmo gênero.
RECOMENDA:
A) Ao Excelentíssimo(a) Senhor(a) Prefeito(a) e ao Ilmo(a) Sr(a) Secretário(a) de Saúde do Município de XXXXXX a imediata inclusão das Instituições de Longa Permanência para Idosos – ILPIs aqui sediadas na célula da atenção básica da saúde, assegurando o devido acompanhamento mensal, com diagnóstico, fornecimento de medicamentos, articulação para exames, internações e outros serviços e recursos necessários para garantia da proteção integral e do atendimento prioritário à pessoa idosa;
B) As rádios difusoras do Município para conhecimento da RECOMENDAÇÃO;
C) À Secretaria Geral do Ministério Público, por meio eletrônico, para a publicação no Diário de Justiça; 

D). Ao Conselho Superior do Ministério Público do Estado do Ceará e à Corregedoria-Geral do Ministério Público, para fins de conhecimento e acompanhamento; 

E) Ao Centro de Apoio Operacional da Cidadania, por meio eletrônico, para ciência (caocidadania@mpce.gov.br).

Por fim, o MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL REQUISITA ao Exmo. Sr(a). Prefeito e o Sr(a) Secretário(a) de Saúde do Município de XXXXX as informações sobre as providências adotadas consoante a observância plena da legislação, fixando prazo de 30 dias para resposta.

Publique-se. 

Registre-se. 

Arquive-se. (em pasta eletrônica). 

XXXX, XX de XXXXX de 2016.
Promotor de Justiça

REFERÊNCIAS NORMATIVAS:
Legislação Federal

Constituição da República Federativa do Brasil -. Assegura o exercício dos direitos dos idosos, nos Artigos 229 e 230; 

Lei Nº 8.742, de 07/12/1993 (também conhecida como LOAS). Dispõe sobre a Organização da Assistência Social. Impõe-se nos Art. 2º, itens I e V como objetivo a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à velhice. 3. 

Lei Nº 8.842, de 04/01/1994. Dispõe sobre a Política Nacional do Idoso e a criação do Conselho Nacional do Idoso. 
Lei Nº 10.741, de 01/10/2003. Institui e Dispõe sobre o Estatuto do Idoso. 
Legislação Estadual (Ceará) 
LEI Nº 14.705 DE 14/05/2010. Obriga aos estabelecimentos que promovem eventos culturais, artísticos, esportivos e de lazer, públicos e privados, no âmbito do Estado do Ceará, afixar placa em local visível informando o direito do idoso. 

LEI Nº 14.653, DE 14/04/2010 (D.O. 16.04.10). Dispõe sobre a obrigatoriedade da afixação de cartaz contendo o número do SAMU, do corpo de bombeiros, do Alô Idoso e das delegacias especializadas de atendimento à mulher, nos órgãos e entes administrativos públicos do Estado do Ceará. 
LEI Nº 14.651, DE 14/04/2010 (D.O. 16.04.10). Cria a Semana Estadual de prevenção e combate a acidentes com idosos, no âmbito do Estado do Ceará. 
LEI Nº 14.497, DE 29.10.09 (D.O. 18.11.09). Institui o dia estadual de combate aos maus-tratos contra a pessoa idosa. 
LEI N° 14.376, DE 18.06.09 (D.O. DE 24.06.09). Dispõe sobre a afixação de aviso sobre o direito do idoso de ter acompanhante nas unidades de saúde do Estado do Ceará. 
LEI N° 14.361, DE 21.05.09 (D.O. DE 25.05.09). Institui o Dia Estadual de comemoração do Estatuto do Idoso. 
LEI N° 14.288, DE 06.01.09 (D.O 26.01.09). Altera o anexo II da Lei nºs 14.024, de 17 de dezembro de 2007, e dispositivos das Leis nº 13.094, de 12 de janeiro de 2001, e nº 12.788, de 30 de dezembro de 1997, que tratam do Sistema de Transporte Rodoviário Intermunicipal de Passageiros do Estado do Ceará e da concessão e permissão no âmbito da Administração Pública Estadual. 
LEI Nº 14.226, DE 07.11.08 (D.O. DE 21.11.08). Determina aos estabelecimentos bancários situados no território do Estado do Ceará a disponibilização de assentos nas filas para pessoas idosas maiores de 60 (sessenta) anos, gestantes e deficientes físicos. 
LEI Nº 14.210, DE 25.09.08 (D.O. 30.09.08). Disponibiliza ao Conselheiro não-governamental recurso para custeio de despesa com deslocamento, passagem e manutenção quando no exercício de sua função em outros locais. 
LEI Nº 14.195, DE 30.07.08 (D.O. DE 12.08.08). Torna obrigatória a afixação de cartazes em terminais rodoviários de todo o Estado do Ceará, relativos a transportes, da Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, que dispõe sobre o Estatuto do Idoso. 
LEI N° 14.104, DE 15.04.08 (D.O DE 24.04.08). Dispõe sobre a divulgação aos passageiros rodoviários de informações sobre o Estatuto do Idoso relativas ao sistema de transporte coletivo intermunicipal. 
LEI Nº 14.083, DE 16.01.08 (D.O. DE 31.01.08). Estabelece prioridade de tramitação aos processos e procedimentos administrativos em que figure como parte ou interveniente pessoa com idade igual ou superior a sessenta anos. 
LEI Nº 14.061, DE 09.01.08 (D.O. DE 30.01.08). Institui o Dia e a Semana Estadual da Mobilização para o Registro Civil de Nascimento e dá outras providências.  

LEI N° 14.021, DE 10.12.07 (D.O. 18.12.07). Institui o Dia 1 de outubro como o Dia Estadual do Idoso. 
LEI Nº 13.958, DE 13.08.07 (D.O. DE 04.09.07). Institui o Dia Estadual de Conscientização da Violência Contra a Pessoa Idosa. 
LEI Nº 13.845, DE 27.11.06 (D.O DE 30.11.06). Estabelece normas e procedimentos para promover a regularização fundiária de imóveis populares para fins residenciais, mediante a outorga de Título de Concessão de Direito Real de Uso e dá outras providências. 
LEI N° 13.827, DE 10.11.06 (D.O 17.11.06). Dispõe sobre a obrigatoriedade da afixação de cartazes em locais visíveis nas empresas e boxes de vendas de passagens rodoviárias interestaduais e municipais sobre a gratuidade aos maiores de 65 anos e da reserva de 2 (duas) vagas por ônibus no âmbito do Estado do Ceará. 
LEI N.º 13.641, DE 27.07.05 (D.O. DE 29.07.05)...idosos em tratamento geriátrico, tratamento especializado aos dependentes químicos, hemofílicos, diabéticos, transplantados, hipertensos e portadores...
LEI Nº 13.634, DE 20.07.05 (D.O. DE 28.07.05). Dispõe sobre a Política Estadual de Incentivo ao Turismo para o Idoso e dá outras providências.  

LEI Nº 13.625, DE 15.07.05 (D.O. DE 28.07.05). Dispõe sobre a cassação da inscrição no Cadastro Geral da Fazenda – CGF, de contribuinte do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS, na hipótese que especifica. 
LEI N° 13.549, DE 23.12.04 D.O. DE 29.12.04...idosos, adultos, adolescentes e crianças com limitação visual. Art. 13. As empresas responsáveis pela publicação...  

LEI Nº 13.553, DE 29.12.2004 – Autoriza a destinação de recursos públicos para entidades do setor privado, sem fins lucrativos a título de subvenções sociais, contribuições correntes e auxílios. 

LEI N° 13.514, DE 21.07.04 D.O. DE 29.07.04...idosos em tratamento geriátrico, tratamento especializado aos dependentes químicos, desenvolver ações preventivas à gravidez precoce... 
LEI Nº 13.297, DE 07.03.03 D.O. DE 07.03.03...idoso e de grupos em situação de fragilidade e suas famílias; prestar assistência devida a pessoas... 
LEI Nº 13.243, de 25/07/2002. Institui a Política Estadual da Terceira Idade no Estado do Ceará, com o objetivo de assegurar os direitos sociais do idoso, atribuindo aos Conselhos Estadual e Municipais a sua formulação e avaliação. 
LEI Nº 13.094, DE 12.01.01 (D.O. 12.01.01). Dispõe sobre o Sistema de Transporte Rodoviário Intermunicipal de Passageiros do Estado do Ceará e dá outras providências. 
LEI 12.961, de 03/11/99 D.O. de 03/11/99...idoso e de grupos em situação de fragilidade; V - prestar assistência devida a pessoas e grupos...  

LEI Nº 12.878, DE 29.12.98 D.O. DE 31.12.98...Idosos e Aposentados § 3º. As indicações dos representantes dos profissionais de saúde aludidos deverão ser escolhidos... 
LEI Nº 12.874, DE 23.12.98 D.O. DE 24.12.98...idoso. Art. 20. O provimento dos cargos obedecerá à ordem de classificação e será feita... 
LEI Nº 12.231, DE 09.12.93 (D.O. DE 17.12.93). Regulamenta o Inciso I do Art. Nº 284 da Constituição do Estado do Ceará e dá outras providências. 
LEI Nº 11.997, DE 29.07.92 (D.O. DE 05.08.92). Institui a isenção de tarifa para o transporte de maiores de 65 anos em ônibus de serviço regular comum intermunicipal, e dá outras providências.  

LEI Nº 11.809, DE 22.05.91 D.O. DE 24.05.91...idoso e de outras minorias sociais; exercer outras atribuições necessárias ao cumprimento de suas finalidades... 
LEI Nº 11.732, DE 14.09.90 D.O. DE 18.09.90...idoso e de outras minorias sociais. Art. 3º - A COMPANHIA DE HABITAÇÃO DO CEARÁ – COHAB... 
LEI Nº 11.296, DE 10.02.87 (D.O. DE 18.02.87). Concede passe livre ao idoso carente nos transportes coletivos intermunicipais do Estado do Ceará

Decretos Estaduais:

DECRETO Nº 26.963, de 20/03/2003. Cria o Conselho Estadual dos Direitos do Idoso – CEDI-CE.  

DECRETO Nº 27.953, de 13 de outubro de 2005 – Regulamenta a Lei 13.553 de 29 de outubro de 2004, publicada no DOE de 29 de dezembro de 2004, que autoriza a destinação de recursos públicos para entidades do setor privado, sem fins lucrativos, a título de subvenções sociais, contribuições correntes e auxílios. E dá outras providências.
ANEXOS:

Encaminha-se em anexo peças relativas aos ICPs que tramitam na 17ª/19 PJ Cíveis de Fortaleza, mais precisamente:

a) Termos de Audiência;

b) Planilha de ILPIs de Fortaleza;

c) Documentos dos ICPs.


























































































CAOCIDADANIA – Centro de Apoio Operacional da Cidadania

Endereço Provisório: Núcleo de Defesa da Pessoa Idosa e com Deficiência -Rua Assunção, 1360, José Bonifácio, Fortaleza/CE

caocidadania@mp.ce.gov.br
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